
Programas e currículos
de pós-graduação:
uma tentativa de definição

SUMARIO mão-de-obra técnica de alto ní­
vel, tornando-se a pós-graduação 
uma etapa obrigatória para um 
número crescente de indivíduos.

Em países de experiência uni­
versitária antiga êsse desenvolvi­
mento ocorreu com relativa len­
tidão, de tal maneira que o atual 
desenvolvimento das funções da 
pós-graduação se deu a partir 
uma matriz singular: a pós-gra­
duação de caráter acadêmico, co­
mo período de estudos de interês- 
se cultural e geralmente voltados 
para a filosofia e as humanidades.

A expansão das oportunidades 
de instrução e a crescente espe­
cialização funcional dos sistemas 
ocupacionais vêm resultando em 
todo o mundo numa dilatação do 
período de formação de pessoal 
de nível superior. Dêste modo, 
mesmo no Brasil, os cursos con­
vencionais de graduação vêm per­
dendo não só o sentido elitista 
que os caracterizavam tradicional­
mente como também o caráter de 
cursos terminais na formação de
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Isto, ao lado de uma experiência 
universitária mais sedimentada, 
conduziu a um entendimento re­
lativamente unívoco quanto aos 
processos e nível de preparo visa­
dos com a pós-graduação.

Entretanto, carentes de uma 
tradição universitária madura e 
expostos à influência de socieda­
des mais desenvolvidas, países co­
mo o Brasil se vêm hoje envol­
vidos no mesmo processo de ex­
pansão de oportunidades de ensi­
no superior e de dilatação do pe­
ríodo de formação, sem que dis­
ponham de critérios sólidos se­
quer quanto a políticas do ensino 
universitário e muito menos quan­
to a políticas de pós-graduação.

Na oportunidade em que se co­
meçam a delinear programas de 
pós-graduação na Universidade 
da Bahia faz-se necessário abrir a 
discussão quanto à natureza e à 
função dessas atividades. Nossa 
contribuição em particular res­
tringe-se a algumas definições 
preliminares e a considerações de 
ordem prática relativas a progra­
mas centrados em tôrno de ciên­
cias básicas ou, como preferimos 
chamar, disciplinas-tronco (*).

na Europa, com a expansão das 
oportunidades de ensino médio e 
superior, os cursos de pós-gra­
duação têm assumido a função de 
hierarquizar e diversificar a ofer­
ta de mão-de-obra de alto nível. 
Em sistemas como o inglês ou 
o alemão, por exemplo, onde tan­
to o ensino universitário como o 
profissional têm uma longa tra­
dição de alto nível e prestígio, a 
pós-graduação na verdade funcio­
na perante o mercado como um 
mecanismo de redução de confli­
tos, limitando a uma elite sacra­
mentada por altos títulos acadê­
micos a concorrência às melho­
res oportunidades ocupacionais. 
Nessas condições o mercado é 
extremamente sensível ao grau de 
prestígio intelectual das institui­
ções titulantes.

Naqueles países e nos Estados 
Unidos, Canadá, União Soviética, 
Israel, França e outros, a pós- 
graduação tem por outro lado a 
função de especializar mão-de- 
obra de alto nível para um mer­
cado com alta demanda específi­
ca . Nos Estados Unidos, em par­
ticular, onde a formação em nível 
de “college” é muito pouco espe­
cífica, essa função especializante, 
inclusive profissionalizante, tende 
a ser a nota dominante dos pri­
meiros anos de pós-graduação. 
O mestrado é de fato condição 
para o ingresso nas agremiações 
profissionais em ciências e huma­
nidades, independente da exten­
são e nível de formação que tenha 
em sua especialidade o portador 
de um título de bacharel (1).

Em sistemas que oferecem am­
plas oportunidades educacionais

INTRODUÇÃO

Os programas de pós-gradua­
ção têm tido, nos diversos siste­
mas acadêmicos, uma história pe­
culiar aos locais e momentos em 
que surgiram. Sem se falar na 
concepção tradicional dêsses pro­
gramas como mecanismos de for­
mação de pesquisadores e docen­
tes de nível universitário, mais re­
centemente nos Estados Unidos e
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em nível superior, como é o caso 
dos Estados Unidos, Austrália, 
Nova Zelândia, Japão e outros, 
a pós-graduação tem hoje na ver­
dade mais que uma função pro­
fissionalizante, sendo um meca­
nismo de classificação social que 
se vem popularizando rapidamen­
te. Isto explica, por exemplo, as 
diferenças de prestígio entre títu­
los emitidos por diferentes insti­
tuições, consideradas mais ou 
menos aristocráticas, e a existên­
cia e proliferação de instituições 
provedoras de ensino pós-gradua­
ção cujo nível de formação é re­
putado no mercado de, trabalho 
como de qualidade inferior. Es­
tas atendem também a um pe­
queno porém crescente número 
de indivíduos que recorrem à pós- 
graduação para fins de classifica­
ção ou de cultura geral. Neste 
último caso, a pós-graduação se 
confunde em suas funções com a 
extensão universitária, atendendo 
a uma população de interessados 
em instrução mais avançada, sem 
necessàriamente visar a títulos, 
dentro de um padrão de vida que 
permite o uso de serviços educa­
cionais de nível universitário em 
regime de consumo final.

Por último, os cursos de pós- 
graduação têm uma função, hoje 
mais ou menos presente na maio- - 
ria dos sistemas acadêmicos mais 
desenvolvidos, de mecanismo de 
conversão ocupacional (2). Gra­
duados dentro de um determina­
do agregado ocupacional, isto é, 
um conjunto de especializações 
profissionais contíguas, mais ou 
menos como hoje entendemos a 
noção de “área” de profissiona­

lização, têm, com os cursos de 
pós-graduação, uma oportunida­
de de se transferirem a um outro 
ramo profissional sem voltarem a 
um curso de formação (3) . Em 
certos países, esta liberdade de 
conversão ultrapassa os limites 
do agregado ocupacional, permi­
tindo, como se vem dando ülti- 
mamente, a pessoas com forma­
ção em física e matemática, por 
exemplo, sem experiência em 
ciências humanas, ingressarem 
em pós-graduação nestas últimas.

TIPOS DE PROGRAMAS 
DE PÓS-GRADUAÇAO

Poder-se-ia categorizar em qua­
tro classes os diferentes tipos de 
programas de pós-graduação exis­
tentes atualmente na Europa e 
na América do Norte, embora 
nem sempre necessàriamente pre­
sentes na mesma instituição:

a) programas de treinamento 
especializado, seja de natureza 
profissional ou em uma determi­
nada área do conhecimento, como 
os programas de estudos de área 
visando formar peritos em deter­
minadas regiões geopolíticas ou 
os cursos sôbre temas específicos 
como desenvolvimento econômico 
ou planejamento. Esses progra­
mas conferem um diploma e são 
geralmente aceitos, conforme o 
caso, como equivalentes a um ou 
mais cursos unitários em progra­
mas de mestrado ou doutorado;

b) programas de mestrado ou 
equivalentes, como o Bacharela­
do em Literatura (B. Litt) de 
certas universidades britânicas e 
os programas de preparação para
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a licença de magistério na Ale­
manha que caem aproximada­
mente nesta categoria quanto ao 
nível de formação alcançada pe­
los portadores dos respectivos tí­
tulos;

c) programas de doutoramen­
to, ao lado do mestrado ou en­
volvendo o mestrado como uma 
de suas etapas;

d) programas pós-doutorais, 
de estrutura bastante variada, às 
vêzes envolvendo cursos regula­
res e tendentes a vir a ter a fun­
ção que ainda desempenham os 
doutorados como graus acadêmi­
cos máximos. Em ciências, êsses 
pós-doutorais já começam a as­
sumir caráter bastante formal.

Nos Estados Unidos, cuja ex­
periência inspira pràticamente 
todos os cursos de pós-graduação 
criados mais recentemente no 
Brasil, e em particular os mes­
trados, a concepção dêste último 
curso, vigente até poucos anos 
atrás tendia a configurá-Iõ seja 
como programa terminal de pós- 
graduação ou como etapa do pro­
cesso de doutoramento. Por ou­
tro lado, havia poucas diferenças 
nos mecanismos de obtenção do 
título de mestre. Hoje os mestra­
dos americanos tendem a assumir 
formas bastante variadas, confor­
me o departamento universitário 
em que os mesmos se realizem. 
Simplificando extremamente o 
quadro, há neste momento nos 
Estados Unidos, pelo menos três 
modos de encarar-se e conduzir- 
se o mestrado:

a) como etapa necessária para 
o doutoramento e espécie de prê­
mio de consolação para os que

não conseguem concluir o úl­
timo (4);

b) como programa terminal 
para aquêles que pretendem em­
pregos no govêrno, em emprêsas 
e cm instituições educacionais de 
nível de "college” (5);

c) como programas integrado­
res na preparação de pessoal de 
áreas profissionais de fronteira 
ou em estudos interdisciplinares, 
criados geralmente em resposta 
ao surgimento de novos tipos de 
demanda no mercado profissio­
nal ou acadêmico. Os programas 
de pós-graduação em economia 
regional e em planejamento ur­
bano são exemplos dessa última 
categoria.

A EXPERIÊNCIA 
BRASILEIRA

No Brasil, país de história uni­
versitária muito curta, a pós-gra­
duação é um elemento nôvo e 
ainda extremamente ambíguo 
dentro da estrutura acadêmica. 
De uma quase total ausência de 
tais cursos ainda na década de 
50, conta-se hoje com bem mais 
de uma centena de cursos sob a 
rubrica de pós-graduação (6). 
A multiplicação recente dêsses 
cursos vem resultando em parte 
do desenvolvimento interno do 
sistema universitário — hoje mais 
capaz que antes de assumir um 
nôvo tipo de encargo, em parte o 
efeito de demonstração de outros 
países, em parte do reconheci­
mento das próprias deficiências 
dos cursos de formação. Este úl­
timo ponto reflete exatamente o 
conflito entre a natureza da for-
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mação universitária oferecida e 
as exigências do meio ocupacio- 
nal a que se dirigem os graduados 
dêsses cursos.

Por efeitos contraditórios de 
demonstração de outros sistemas, 
por desconhecimento das condi­
ções que determinaram as pe­
culiaridades das funções e carac­
terísticas dos regimes de pós-gra­
duação cm outros países, por ra­
zões de ordem interna inerentes 
à situação brasileira, as ativida­
des de pós-graduação estão longe 
de ser por nós entendidas de mo­
do unânime. Do outro lado, co­
mo vimos, tais funções se vêm 
alterando ràpidamente em vários 
países, o que evidentemente afe­
tará as imagens que dêsses pro­
gramas se façam no Brasil.

Entretanto, se uma maior fle­
xibilidade quanto à matéria é fa­
vorável a uma consolidação de 
uma concepção mais realista c 
maleável daqueles programas, a 
rapidez com que os mesmos aqui 
se multiplicam hoje envolve o 
risco de que se abram preceden­
tes a uma diversificação excessiva 
e a uma não-equivalência de ní­
veis de treinamento. Essa ausên­
cia de entendimento uniforme é 
assinalada num trabalho apresen­
tado no Seminário de Ensino Uni­
versitário de 1966, havido no 
Conselho Federal de Educação, 
chamando a atenção para o fato 
de que o têrmo curso de pós-gra­
duação “... tanto é tomado em 
sentido estrito... como conside­
rado em sentido lato e aplicado 
a qualquer curso em que a gra­
duação prévia seja requesito obri­
gatório de ingresso”. Referindo-

se aos resultados de um levanta­
mento feito em 1965, o autor la­
menta que dos 286 cursos que a 
CAPES inclui como de especia­
lização e aperfeiçoamento (ex­
cluídos os tomados como propria­
mente de pós-graduação) boa 
parte é apresentada pelos res­
ponsáveis como de pós-gradua- 
ção (7).

MESTRADOS EM 
DISCIPLINAS-TRONCO

Entendemos que o caso do 
programa de mestrado na Uni­
versidade Federal da Bahia tende 
a se aproximar da segunda cate­
goria de mestrados acima vista. 
Primeiro, pelo fato de que seria 
extremamente prematuro estabe­
lecer-se desde agora um progra­
ma de doutoramento, em segun­
do lugar porque, uma vez que a 
presente experiência se está ape­
nas iniciando, seria difícil espe­
rar-se que a Universidade pudes­
se dc início oferecer mais que os 
mestrados em disciplinas-tronco 
ou em alguns setores profissionais 
básicos, afastando-se por enquan­
to a possibilidade de funciona­
mento de mestrados do terceiro 
tipo acima referido e protelando- 
se de certo modo a abertura, se­
não em caráter excepcional, de 
mestrados profissionais. Isto de 
modo algum reflete a suposição 
de que êsses tipos de programas 
sejam menos necessários ou de 
maior complexidade. Apenas 
ocorre que programas em tôrno 
de disciplinas-tronco terão possi­
velmente um efeito multiplicador 
mais amplo em têrmos de eleva-
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ção do nível de qualificação do 
próprio pessoal docente da Uni­
versidade .

de sessões acadêmicas, seja de 
aulas, seminários ou práticas de 
laboratório e que, além dêstes, 
um ciclo de pós-graduação en­
volve várias outras atividades, 
seria mais adequado usar-se o 
têrmo programa de pós-gradua­
ção e especificamente de mestra­
do e conceber-se tal programa 
como um ciclo regular de ativi­
dades de várias naturezas. Estas 
atividades, embora nem sempre 
presentes num mesmo programa, 
poderão ser assim categorizadas:

a) cursos de instrução, enten­
didos como ciclos de sessões em 
que a apresentação da matéria é 
feita bàsicamente em caráter ex- 
positivo e com grande participa­
ção do instrutor nessa apresen­
tação;

b) seminários, entendidos co­
mo ciclos de reuniões de peque­
nos grupos, sob a coordenação 
de um instrutor, mas em que a 
participação do aluno na apre­
sentação e desenvolvimento da 
matéria é paritária àquela do ins­
trutor, e a discussão em grupo 
dos trabalhos apresentados é ele­
mento essencial da atividade de­
senvolvida;

c) curso prático ou cursos-la- 
boratório que envolvem o apren­
dizado de técnicas particulares;

d) estágios de treinamento em 
ensino e pesquisa;

e) exames e provas práticas;
f) elaboração de trabalhos da 

responsabilidade do aluno.
Além dêstes, exigências de re­

sidência e a prática de tutoria 
podem ainda constituir elemen­
tos integrantes de tais progra­
mas (10).

ALGUMAS DEFINIÇÕES 
PRELIMINARES

Uma definição mínima de pós- 
graduação poderá estabelecer que 
se trata de um ciclo de atividades 
acadêmicas regulares, abertas à 
matrícula de candidatos portado­
res de diploma de nível superior 
(8). Nesta definição e para efei­
to da presente discussão dois as­
pectos ficam sem referência: as 
questões relativas ao problema de 
validade dos títulos resultantes no 
tocante a privilégios de exercício 
profissional, e a questão de exi­
gências específicas para aceitação 
de candidatos quanto à natureza 
de sua formação universitária 
prévia (9).

O primeiro problema envolve 
questões de direito que ultrapas­
sam a competência específica da 
Universidade; o segundo envolve 
detalhes que apenas assumem 
significado ao nível dos órgãos 
especificamente pedagógicos. Será 
na definição de cada das diferen­
tes áreas e programas de pós- 
graduação a serem oferecidos que 
se terão que resolver questões de 
pré-requesitos e medidas de su- 
plementação de antecedentes aca­
dêmicos dos candidatos.

Outra distinção básica a ser 
feita aqui é quanto ao têrmo cur­
so com referência às atividades 
de pós-graduação. Uma vez qué 
o têrmo curso tem uma referên­
cia específica a um ciclo regular
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PROGRAMAS POR AREAS E 
CURRÍCULOS INDIVIDUAIS

assumem categorizações parti­
culares em função de esquemas 
genéricos e currículos individuais, 
organizados em vista à obtenção 
de grau. Neste ponto, é impor­
tante especificar as categorias de 
disciplinas que constituem o con­
teúdo específico de diferentes 
programas em cada cada área ge­
ral de treinamento. Essas cate­
gorias, definidas segundo o grau 
de generalidade com que com­
parecem nos currículos indivi­
duais em cada área, compõe-se

Um outro têrmo a ser especi­
ficado é o de programa, em re­
ferência ao ciclo regular de ati­
vidades em nível de pós-gradua­
ção visto da perspectiva da uni­
dade promotora do mesmo e em 
referência ao conjunto de ativi­
dades desenvolvidas pelo aluno 
individualmente e a que chama­
remos de currículos individuais.

No primeiro sentido tratam-se 
de tôdas as atividades e condi­
ções de operação destas ofereci­
das como elementos de compo­
sição dos currículos individuais. 
Neste sentido, o têrmo programa 
cobre o universo de tarefas e con­
dições exigidas com diferente 
obrigatoriedade do estudante con­
siderado individualmente. Assim, 
entre as disciplinas centrais de 
um programa de pós-graduação 
em certa área de treinamento, 
obrigatórias para todos os alunos 
e visando a obtenção do grau na 

cada estudante terá a

de:
a) disciplinas comuns da área, 

passíveis de integrar vários cur­
rículos numa determinada área 
de formação. Em Ciências Hu­
manas, por exemplo, poderíam 
ser disciplinas comuns: cursos 
em filosofia, em lógica, em mé­
todos quantitativos e cursos rao- 
nográficos de caráter descritivo 
e interpretativo (sôbre aspectos 
da realidade brasileira, por exem­
plo) (12);

b) disciplinas de núcleo, que 
num programa concentrado em 
Sociologia, por exemplo, pode­
ríam ser sociologia geral, meto­
dologia (especial) e teoria so­
ciológica — sob alguma forma 
de abordagem;

c) outras disciplinas comple­
mentares, cujo elenco constante 
dos currículos individuais resul­
tará da escolha do aluno e da 
sugestão da equipe docente do 
programa a que o mesmo se vin­
cule, de acordo com a natureza 
do preparo prévio do primeiro.

Tomemos por exemplo, um 
modêlo de programa de pós-gra­
duação em Ciência Política. Nes-

mesma,
opção de selecionar uma disci­
plina como seu setor de concen­
tração (11).

De outro lado, entre as disci­
plinas complementares ou afins 
ao núcleo daquele programa, to­
cará a cada estudante responder 
por um conjunto das mesmas, 
sendo a composição dêsse con­
junto em parte determinada pelas 
preferências dêste, em parte pe­
las necessidades de integração do 
seu campo de treinamento.

Da perspectiva de um progra­
ma in totum, tôdas as disciplinas 
têm igual status. Entretanto elas
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diferente sub-área de treinamen­
to . Êste conjunto, pelo qual cada 
candidato ao grau será respon­
sável obrigatoriamente, é co-ex- 
tensivo com o núcleo de progra­
ma de pós-graduação em cada 
setor da área respectiva;

c) atividades ligadas às disci­
plinas complementares. Confor­
me o caso, será nesta esfera que 
se aceitará com maior liberalida­
de a transferência de créditos re­
presentativos de atividades de­
senvolvidas em cursos de nível 
de pós-graduação realizados fora 
do programa;

d) programas de leitura, exa­
mes estágios e elaboração de tra­
balhos requeridos ao logo do pro­
cesso de cumprimento pelo aluno 
do seu currículo individual e não- 
vinculados a nenhuma disciplina 
em particular;

e) atividades decorrentes da 
necessidade de adaptação do alu­
no e que ou não se incluam no 
programa da sua área ou não 
forneçam créditos para efeito de 
obtenção de grau.

se modêlo, as disciplinas nuclea­
res serão ligadas àquela ciência, 
as disciplinas comuns serão ou de 
natureza básica (lógica, métodos 
quantitativos, etc.) ou voltadas 
ao tratamento de situações con­
cretas e, finalmente, a última por­
ção do total de créditos a serem 
obtidos poderão proceder de cur­
sos em outras disciplinas e inclu­
sive em outras áreas.

O importante é que um aluno 
concentrando-se em Ciências Po­
líticas poderá tomar um curso de 
sociologia geral, que é parte do 
núcleo dos currículos centrados 
em sociologia, como sua discipli­
na complementar. Ou poderá in­
teressar-se, apesar de ter obriga­
toriamente que fazer o curso de 
metodologia previsto no seu nú­
cleo, em seguir também ura cur­
so de metodologia, porém mais 
voltado para a pesquisa historio- 
gráfica, por exemplo.

Cumpre além disto assinalar 
que não constituem nem parte de 
programas globais de pós-gradua- 
çáo, nem parte dos currículos de 
mestrado, os cursos e exames de 
capacitação em disciplinas cujo 
conhecimento se inclui como con­
dição prévia de aceitação nos pro­
gramas de pós-graduação. Pode- 
se então resumir as categorias de 
atividades constituintes dos pro­
gramas individuais de trabalho 
visando a obtenção de grau em:

a) atividades (cursos, práti­
cas, exames, trabalhos, etc) liga­
das ao conjunto de disciplians 
comuns da área;

b) atividades relativas ao con­
junto de disciplinas nucleares dos 
currículos de mestrado em cada

MODOS DE PARTICIPAÇAO 
INDIVIDUAL

Há três conceitos a serem di­
ferenciados com relação à parti­
cipação individual nos progra­
mas em questão: inscrição, acei­
tação e candidatura formal ao tí­
tulo aspirado. A inscrição num 
programa de pós-graduação é 
aberta a tôdas as pessoas que sa­
tisfaçam o requisito formal mí­
nimo de possuírem um grau de 
nível superior. Ao inscrever-se, 
o candidato ao programa apre-
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sentará as provas disponíveis re­
lativas ao seu tipo e nível de ca­
pacitação intelectual. Cada di­
ferente programa existente reque­
rerá certas pré-condições especí­
ficas à participação no mesmo. 
Enquanto a possibilidade de ins­
crição pode ser contínua ou aber­
ta por longos períodos do ano es­
colar, o julgamento das caracte­
rísticas do candidato e das provas 
oferecidas por êste relativas à sua 
formação prévia se dará, por ra­
zões de ordem organizacional, 
em determinados momentos do 
calendário escolar. A matrícula 
ou aceitação formal que se po­
derá dar subsequentemente con­
ferirá ao pleiteante o status de 
participante no programa em 
questão.

A aceitação como participante 
de um programa de pós-gradua­
ção não confere automaticamente 
o status de candidato a um grau 
(13). Esta candidatura é geral­
mente formalizada apenas no mo­
mento em que determinadas con­
dições e tarefas do programa são 
cumpridas. Esta distinção tem 
duas vantagens principais: ela 
confere aos que concluem as ta­
refas mínimas do programa um 
status que os distingue dos que 
abandonaram ou seguiram o pro­
grama defectivamente. Isto terá 
evidentemente valia no caso do 
concorrência a bôlsas-de-estudo e 
a oportunidades ocupacionais. 
Em segundo lugar, da perspecti­
va da coordenação do programa, 
tal distinção permite investir mais 
racionalmente o esforço do pes­
soal docente aos demais recursos 
disponíveis, concentrando-os na­

queles que demonstrarem efetiva 
capacidade de concluir o seu pro­
grama individual (14).

Dividem-se portanto as condi­
ções exigidas dos candidatos ao 
mestrado entre;

a) condições para a aceitação 
num determinado programa de 
pós-graduação;

b) condições para a candida­
tura a um grau.

Serão condições para a aceita­
ção num programa de pós-gra­
duação, senão de fato, ao menos, 
a título de exemplo:

a) proficiência em outra(s) 
língua (s) além do vernáculo;

b) conhecimento, pelo menos 
em nível elementar, da matéria 
das disciplinas nucleares do setor 
de concentração escolhido;

c) domínio de determinados 
procedimentos metodológicos fun­
damentais, como, por exemplo, 
fundamentos de matemática ou 
de lógica;

d) domínio de certas técnicas, 
exigível em determinados currí­
culos .

PRÉ-CONDIÇÕES E NÍVEIS 
DE PARTICIPAÇÃO 
DISCENTE

A maneira como virão a ser 
satisfeitas certas condições pré­
vias deve ficar aberta a soluções 
várias. A título de sugestão po­
deríam ser consideradas as se­
guintes propostas:

a) a satisfação de pré-requisi­
tos deve, em princípio, ser subor­
dinada à apresentação de provas, 
dependendo ao mínimo da veri­
ficação direta pela equipe docen-
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d acima introduzem a possibili­
dade de grande elasticidade nos 
critérios de aceitação de candida­
tos e na organização dos currí­
culos dos participantes individual­
mente considerados.

Naturalmente, os requisitos 
preliminares dos currículos de 
mestrado poderão variar, em têr- 
mos formais, de acordo com a 
área de concentração dos últimos. 
Genèricamente consistirão na 
obtenção de uma parcela do vo­
lume total de créditos exigidos 
para a obtenção do grau. Entre­
tanto a satisfação de tais requi­
sitos preliminares poderá ser bas­
tante flexível. Assim, um aluno 
poderá concluir um dos cursos 
nucleares do seu currículo e si­
multâneamente concluir certos 
cursos complementares, deixando 
para cumprir em período poste­
rior as exigências relativas a ou­
tras daquelas disciplinas nuclea­
res, até satisfazer tôdas as exi­
gências feitas para a candidatura 
formal ao grau.

te do programa. Assim, no caso 
de línguas estrangeiras, recomen­
da-se que os candidatos sejam di­
rigidos a instituições competentes 
e submetidos a exames de profi­
ciência realizados preferentemen- 
te segundo sistemas notòriamente 
acreditados;

b) no caso das disciplinas nu­
cleares do programa, sôbre as 
quais se deverá exigir um míni­
mo de familiaridade prévia por 
parte do candidato, duas alterna­
tivas se poderão indicar, entre as 
quais a última deverá ter prefe­
rência: requerer do candidato a 
realização de cursos em nível de 
graduação naquelas disciplinas, 
ou submetê-lo a exames ao nível 
daqueles cursos;

c) no caso de disciplinas de 
caráter metodológico, como lógi­
ca e matemática, dadas as defi­
ciências de formação universitá­
ria em nível de graduação, será 
talvez necessário em certos casos 
prover cursos especiais para os 
participantes de um ou vários 
programas em conjunto, com a 
ressalva de que tais cursos não 
fornecerão créditos computáveis 
para obtenção do grau;

d) a satisfação de certos pré- 
requisitos poderá ser escalonada 
de modo a não fazer prorrogar a 
aceitação de candidatos com pro­
blemas contornáveis de adapta­
ção. Um exame de língua ou de 
domínio de certas técnicas pode­
rá ser protelado para um período 
de férias. Nessas condições, a 
aceitação do candidato no pro­
grama poderá fazer-se em caráter 
condicional.

Como se vê, as propostas b e

CONVERSÃO
OCUPACIONAL

A respeito dos requisitos para 
aceitação de candidatos à pós- 
graduação, o conceito de conver­
sibilidade ocupacional, menciona­
do acima, introduz uma flexibi­
lidade muito ampla na concepção 
das funções da pós-graduação e 
deve prevalecer como uma cate­
goria fundamental no planeja­
mento educacional e em parti­
cular na montagem dos progra­
mas aqui considerados.

A necessidade de admitir a
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possibilidade de trânsito inter- 
curricular deriva principalmente 
de duas ordens de razões. Em 
primeiro lugar da dinâmica da 
demanda ocupacional, que conti­
nuamente se altera exigindo pro­
porções de determinados tipos de 
especialistas às vêzes difíceis de 
ser previstas com suficiente ante­
cedência para alterar-se a estru­
tura da oferta de graduados. No 
caso do Brasil, agrava-se êsse pro­
blema pela ausência até agora de 
qualquer tipo de controle racio­
nal da oferta de graduados em 
função da estrutura e potenciali­
dade da demanda. E’ absoluta­
mente legítimo levantar-se a su­
posição de que existe no momen­
to, em consequência da forma 
anárquica com que se produzem 
licenças profissionais, um alto 
potencial de conversibilidade por 
parte da mão-de-obra de nível 
universitário em oferta no mer­
cado.

Em segundo lugar, a possibili­
dade de conversão se justifica por 
razões de ordem pedagógica e de 
direito. Há condições e caracte­
rísticas individuais, afetas a qual­
quer população, que tornam, pa­
ra certas pessoas, impossível uma 
definição de preferência profis­
sional ao fim do curso secundá­
rio. Há por outro lado um con­
junto de condições presentes à 
sociedade que fazem com que 
esta definição seja um problema 
muito mais generalizado entre os 
que pretendem um treinamento 
vocacional.

Nas condições anárquicas de 
recrutamento da população uni­
versitária para as diferentes áreas

de profissionalização, na ausência 
de sistemas adequados de orienta­
ção na escola média, em vista das 
rápidas modificações da estrutura 
de oportunidades ocupacionais e 
da redefinição do grau de prestí­
gio diferencial de diversas ocupa­
ções, deve ser um direito do ci­
dadão que descobre a inadequa­
ção de sua primeira definição 
ocupacional a possibilidade de 
corrigi-la sem ter que retornar a 
um curso de formação profissio­
nal. Em seu caso esta possibili 
dade deve prender-se apenas à 
condição de que o mesmo satis­
faça exigências realmente indis­
pensáveis de adaptação de sua 
formação ao novo programa que 
pretende iniciar.

Essa necessidade de flexibili­
dade, que deve ser conferida à 
pós-graduação, trai, em parte, 
uma contradição do sistema edu­
cacional e da sociedade em si, e 
que implica no desperdício con­
figurado na inversão inadequada 
de recursos educacionais. Entre­
tanto a formação prévia nos cur­
sos de graduação, em certa área, 
não é desprezível mesmo no caso 
de quem muda sua orientação 
profissional. Um graduado em 
qualquer ramo profissional é òb- 
viamente mais amadurecido, me­
lhor capacitado para o aproveita­
mento escolar subseqüente, do 
que um iniciante de um curso de 
graduação. Admitir a conversão 
de um graduado de certa área a 
outra não é aceitar um simples 
egresso do curso secundário. 
Satisfeitas as exigências de adap­
tação, a conversão de formação 
ocupacional deve por vários mo-
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tivos tornar-se uma possibilidade 
real aberta pelos cursos de pós- 
graduação .

curso a pelo menos mais outra 
língua estrangeira como condição 
de acesso a um volume razoável 
de fontes especializadas.

Assim, uma vez que o esfôrço 
de aprendizado eficiente do espa­
nhol é relativamente pequeno c 
de outro lado não se deve dispen­
sar o domínio de mais uma lín­
gua, o candidato ao mestrado 
deve demonstrar capacidade de 
ler e entender espanhol e mais 
outra língua de sua escolha.

PROFICIÊNCIAS EM LÍNGUAS 
ESTRANGEIRAS

A proficiência em línguas es­
trangeiras é um requisito usual 
da pós-graduação. Nos países 
onde se falam línguas de curso 
internacional e com extensa lite­
ratura em vernáculo ou traduzi­
da, a verificação de domínio de 
línguas estrangeiras pode ser em 
certa medida protelada para um 
momento mais próximo do dou­
toramento, sem grandes prejuí­
zos para a realização das etapas 
iniciais do treinamento em nível 
pós-graduação. No caso brasilei­
ro a situação é radicaLmente di­
versa, uma vez que a literatura 
especializada em vernáulo é ex­
tremamente limitada e as tradu­
ções são ainda demoradas ou es­
cassas .

Por outro lado, o espanhol, que 
pela sua afinidade com o portu­
guês, facilitaria o acesso a um 
considerável acervo bibliográfico 
em certas áreas, não é suficien­
temente dominado pelo estudante 
brasileiro a ponto de permitir-lhe 
usar adequadamente fontes na­
quela língua. Se isto fôsse possí­
vel, ainda assim não se alcança­
ria uma situação satisfatória. 
Não são acessíveis com prontidão 
traduções em espanhol de grande 
parte de artigos científicos que 
devem constituir parte ponderá­
vel do material bibliográfico uti­
lizável em programas de pós-gra­
duação. Impõe-se portanto o re-

PROGRAMAS ESPECIAIS

E’ possível que a Universidade 
Federal da Bahia venha a insti­
tucionalizar programas de treina­
mento especializado não-condu- 
centes a um grau, mas de certo 
modo articulados com programas 
existentes orientados para o mes­
trado. Em princípio, programas 
de caráter monográfico, adminis­
trados independentemente dos 
programas dirigidos para o mes­
trado, poderão fornecer créditos 
assimiláveis num currículo de 
mestrado. De outro lado, uma 
seleção interdisciplinar de cursos 
integrantes de programas de pós- 
graduação em diferentes áreas po­
derá, juntamente com um semi­
nário de integração interdiscipli­
nar, oferecer um diploma em 
uma área profissional de fron­
teira .

Arranjos dêste tipo, feitos sem 
maiores complicações, poderão 
acrescentar pequenos custos à 
Universidade, vindo entretanto a 
se constituir em núcleos experi­
mentais de futuros programas de 
mestrado, ao tempo em que aten-
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derão dc modo imediato a ne­
cessidades reclamadas pelo mer­
cado de trabalho, sem que se re­
corra à improvisação apressada 
de programas completos.

A introdução da possibilidade 
de cursos de treinamento especia­
lizado conferindo um diploma de 
valia parcial na contagem de cré­
ditos para a obtenção de grau, 
deve ser vista sob a reserva de

que os cursos oferecidos fora dos 
programas centrais de pós-gra­
duação se rejam pelas mesmas 
exigências feitas nos destes. Êles 
necessitam ter uma definição pre­
cisa de sua equivalência aos cur­
sos regulares integrantes dos cur­
rículos de mestrado em têrmos de 
carga de trabalho, nível da ma­
téria dada e critérios de verifica­
ção de aproveitamento.

MARIA D. AZEVEDO R. BRANDÃO

* O texto que segue foi escrito como subsidio à elaboração do regi­
mento dos cursos de mestrado da Universidade e apresentado em minuta à 
Câmara de Pós Graduação e Pesquisa do Conselho Coordenador, em 2 de 
janeiro de 1970.

1 Bates, p. 105.
2 O termo conversão ocupacional refere-se à possibilidade de adapta­

ção de um profissional com determinada especialização a outra ocupação 
especializada afim. A noção de conversibilidade ocupacional é utilizada ex- 
pllcitamente no planejamento de recursos humanos, na Hungria, por 
exemplo. Cf. Tlmar.

3 A rigor, o conceito de agregado ocupacional como categoria classt- 
ficatórla aplicada na análise e na previsão de demanda oupaclonal especi*. 
fica é na verdade mais restrito do que o aqui utilizado. Os agregados 
ocupacionais envolvem ocupações conversíveis, definidas como “aquelas que 
são bastante similares em conteúdo ou que participam de um treinamento 
básico comum, ocorrendo a especialização apenas ao final do curso. Os 
especialistas de um agregado terão pequena dificuldade em adaptar-se a 
qualquer das ocupações dentro do agregado sem re-treinamento”. Cf. Ibid. 
p. 368. Aplicando-se o térmo agregado em relação a uma atividade de 
treinamento vocacional — como seria o caso da pós-graduação — faz-se 
necessário dilatar a compreensão do mesmo, envolvendo especializações nem 
sempre tão próximas em conteúdo quanto o indicado na citação acima.

4 Laskin, p. 16. Apesar da crescente expansão do número de douto­
rados produzidos pelas universidades americanas, o mestrado continua a 
manter sua importância, inclusive como etapa probatória em direção aO 
primeiro. Neste sentido, para as Instituições acadêmicas, o mestrado tem 
um grande valor diagnóstico relativo às potencialidades dos aspirantes 
ao Ph.D.
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5 Cf. Bates. p. 103-4.
6 Um levantamento realizado pela CAPES em 1965 revelou a existência 

de 96 cursos de p6s-gTaduaçáo no País, excluídos aquéles sôbre os quais as 
instituições responsáveis omítiram-se de prestar informações ou prestaram- 
nas de modo Insuficiente. Cf. Maciel, p. 91.

7 Ibid., p. 92.
8 Aqui, e de agora por diante, o têrmo pós-graduação vem usado em 

sentido amplo, incluindo cursos em que se exija a conclusão prévia de um 
curso de graduaçào e abrangendo portanto o mestrado como uma de suas 
responsabil idades.

9 A própria Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nada mais 
faz do que distinguir os cursos de põs-graduação — "abertos à matrícula de 
candidatos que hajam concluído o curso de graduação e obtido o respectivo 
diploma", dos cursos de especialização, aperfeiçoamento e extensão, cujas 
condições para a matrícula ficarão a critério das instituições promotoras 
dos mesmos. Cf. Titulo EX, art. 69 da L.D.B.

10 O contacto direto com o estudante por parte dos professôres e de( 
estudantes mais avançados é um resíduo de tradição clássica da pós-gradua­
ção com suas origens no regime de vida das agremiações culturais da Idade 
Média. Dessa tradição derivam não só a prática de designação de tutôresf 
flmo também a exigência de que o aluno resida por um tempo determinan.. 
mínimo nas proximidades ou na área de localização da instituição a quej 
esteja vinculado. Mas, independente de tais razões históricas, a ênfase num 
processo de aprendizado na forma do aprendizado artesanal clássico persiste 
em função do seu mérito no desenvolvimento de uma atitude de estudo e 
pesquisa e da integração do conhecimento adquirido pelo estudante em 
diferentes disciplinas e de diferentes fontes. Vide Borgatta e Selvin.

11 Conforme o Parecer 977/65 do Conselho Federal de Educação, em 
seu parágrafo 7, “por área de concentração entende-se o campo especifico 
de conhecimento que crjnstituirá o objeto de estudos escolhido pelo candi­
dato, e por domínio conexo qualquer matéria não pertencente àquele cam- 
i>o, mas considerada conveniente ou necessária para completar a sua for­
mação". Documenta. Rio de Janeiro (44): 86, 1965.

12 O treinamento metodológico e a familiaridade com os resultados de 
pesquisa empírica sistemática são talvez os componentes fundamentais dos 
programas de pós-graduação principalmente na etapa do mestrado. Vide 
Bialock.

13 Esta diferenciação está implícita na distinção feita por exemplo, 
ent.re ciclo ou ciclos de candidatura e ciclo de doutoramento conforme a tra­
dição em certos países da Europa partlcularmente nos Países Baixos. Cf. 
NUPFIC.

14 Hoje nos Estados Unidos, algumas universidades chegam a fornecer 
um certificado de candidatura ao Ph.D. nos casos de alunos que, tendo; 
concluído todos os cursos do seu programa e passado nos exames finais de 
“quadflcação”, ainda não apresentaram a tese. Nesse caso trata-se de um 
certh içado que capacita o portador a melhor concorrer no mercado de tra­
balho perante os portadores de títulos de MA ou Ms (master of arte ou 
master o/ Sciences) Laskln, p. 16. O objetivo de tal certificado é evidente­
mente diverso da distinção que procuramos fazer aqui. Entretanto, a refe­
rência tem o sentido de assinalar a distinção entre participar de um pro­
grama de pós-graduação e efetivamente capacitar-se a receber um grau. 
Vide também Cock.
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